
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2895699 - GO (2025/0109329-
0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : B C DOS S
ADVOGADOS : JEAN FILLIPE ALVES DA ROCHA - GO041353

VICTOR HUGO PEIXOTO GONDIM TEIXEIRA LEITE -
GO042085
EMANOEL ELIAS DA VEIGA - GO073229

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO POR USO DE
DOCUMENTO FALSO. TESE DE CRIME IMPOSSÍVEL.
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO PRECISA
DE DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A admissibilidade do recurso especial exige a indicação
precisa dos dispositivos legais federais que teriam sido violados
ou que seriam objeto de dissídio interpretativo, não sendo
suficiente a mera citação de artigo de lei na peça recursal ou a
exposição do tratamento jurídico da matéria que o recorrente
entende como correto.
2. A menção  a leis federais, sem demonstraçãoen passant
específica de como o acórdão recorrido teria violado cada
dispositivo, não supre a exigência constitucional de
fundamentação vinculada do recurso especial.
3. Incide, por analogia, a Súmula n. 284 do STF quando a
deficiência na fundamentação não permite a exata compreensão
da controvérsia.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
 
                   Brasília, .10 de agosto de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : B C DOS S
ADVOGADOS : JEAN FILLIPE ALVES DA ROCHA - GO041353

VICTOR HUGO PEIXOTO GONDIM TEIXEIRA LEITE -
GO042085
EMANOEL ELIAS DA VEIGA - GO073229

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO POR USO DE
DOCUMENTO FALSO. TESE DE CRIME IMPOSSÍVEL.
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO PRECISA
DE DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A admissibilidade do recurso especial exige a indicação
precisa dos dispositivos legais federais que teriam sido violados
ou que seriam objeto de dissídio interpretativo, não sendo
suficiente a mera citação de artigo de lei na peça recursal ou a
exposição do tratamento jurídico da matéria que o recorrente
entende como correto.
2. A menção  a leis federais, sem demonstraçãoen passant
específica de como o acórdão recorrido teria violado cada
dispositivo, não supre a exigência constitucional de
fundamentação vinculada do recurso especial.
3. Incide, por analogia, a Súmula n. 284 do STF quando a
deficiência na fundamentação não permite a exata compreensão
da controvérsia.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por B. C. DOS S. contra a
decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do
recurso especial, ante o óbice referido na Súmula n. 284 do STF.
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Conforme relatado na decisão agravada, a Presidência dessa Corte
Superior não conheceu do recurso especial com base no art. 21-E, V, do RISTJ,
por entender que (fl. 277):

[...] a parte recorrente deixou de indicar precisamente os
dispositivos legais federais que teriam sido violados ou quais
dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo,
ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça recursal
não supre a exigência constitucional.

A parte recorrente argumenta que (fl. 286):

[...] tem-se claro que o dispositivo de lei federal violado, como
exposto detalhadamente no tópico anterior e nas próprias razões
do Recurso Especial, é fundamentalmente, o artigo 17 do
Código Penal, que trata das condições para a configuração e o
reconhecimento do chamado crime impossível como causa
excludente de tipicidade.

Reitera os argumentos expendidos no recurso especial e requer o
provimento do agravo para que seja viabilizado o julgamento do recurso
especial interposto (fl. 288).

Parecer do Ministério Público Federal apresentado com a seguinte
ementa (fl. 302-303):

"PROCESSUAL PENAL. CONDENAÇÃO POR USO
DE DOCUMENTO FALSO. TESE DE CRIME
IMPOSSÍVEL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
- Parecer pelo não provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida.

A admissibilidade do recurso especial requer a indicação clara dos
dispositivos tidos como violados, bem como a exposição das razões pelas quais
o acórdão teria afrontado cada um deles, não sendo suficiente a mera alegação
genérica de que teria havido descumprimento de norma legal.

No caso dos autos, embora o agravante mencione o art. 17 do Código
Penal, verifica-se que tal indicação foi feita de forma deficiente, não atendendo
aos requisitos da fundamentação vinculada exigida para o recurso especial. A
mera referência  a dispositivos legais, sem a devida demonstraçãoen passant
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específica de como teriam sido violados pelo acórdão recorrido, não supre a
exigência constitucional.

Dessa forma, o recurso especial é deficiente em sua fundamentação,
o que impede a exata compreensão da controvérsia, com aplicação analógica
da Súmula n. 284 do STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da

).controvérsia"

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS
DISPOSITIVOS INFRACONSTITUCIONAIS VIOLADOS.
SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O agravante não trouxe argumentos capazes de infirmar a
decisão da Presidência/STJ, que não conheceu do recurso
especial em razão do óbice da Súmula n. 284/STF.
2. A ausência de indicação dos dispositivos infraconstitucionais
violados impede o conhecimento do recurso especial, por
deficiência de fundamentação, nos termos da Súmula n. 284
/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.639.375/SP, relator Ministro Otávio de
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)13/8/2024 23/8/2024
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL E
ROUBO. SÚMULA 284 DO STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO
DE DISPOSITIVOS LEI FEDERAL. CORREÇÃO DA
ARGUMENTAÇÃO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O recurso especial é meio de impugnação de fundamentação
vinculada, e por isso exige a indicação ostensiva dos textos
normativos federais a que negou vigência o aresto impugnado.
Não basta, para tanto a menção en passant a leis federais,
tampouco a exposição do tratamento jurídico da matéria que o
recorrente entende correto, como se estivesse a redigir uma
apelação.
2. No âmbito do agravo regimental, a parte deve refutar os
fundamentos da decisão monocrática impugnada, não lhe sendo
permitido corrigir sua argumentação, suprindo falhas anteriores,
como a indicação de suposta violação de texto de lei federal não
questionado no momento oportuno, em razão da preclusão
consumativa.
3. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp n. 2.392.824/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 24/10/2023

.)31/10/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA E SONEGAÇÃO
DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDÊNCIÁRIA. TESE DE
PRESCRIÇÃO PENAL. SÚMULA N. 284 DO STF.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE, DE OFÍCIO. ILEGALIDADE
NÃO VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A falta de indicação do dispositivo de lei federal violado ou
interpretado de forma divergente no acórdão combatido enseja a
aplicação da Súmula n. 284 do STF, pois caracteriza deficiência
na fundamentação do recurso especial, a dificultar a
compreensão da controvérsia – grifo próprio.
2. Ademais, o agravante deixou de impugnar fundamento
suficiente para manutenção do julgado no ponto em que o
Tribunal a quo rejeitou a tese de prescrição (Súmula n. 283 do
STF).
3. Os recursos obstam o trânsito em julgado e interferem na
contagem de lapsos prescricionais. Devem ser interpostos em
consonância com os dispositivos vigentes, destinados a todos, e
não se pode, sempre que negativo o juízo de admissibilidade,
adentrar no mérito da causa sob o pretexto de que questões de
natureza penal são de ordem pública.
4. Deveras, "a afirmação de que reclamos criminais versam
sobre matérias de ordem pública não traduz fórmula que
obrigaria as Cortes Superiores a se manifestarem sobre temas
em relação aos quais o recurso especial não preenche os
pressupostos de admissibilidade" (AgRg no AREsp n. 1.889.310
/PR, relator Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe de ).25/4/2022
5. Incabível a concessão da ordem, de ofício, ausente patente
ilegalidade no aresto combatido.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.030.144/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)11/9/2023 15/9/2023

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0109329-0 AREsp 2.895.699 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10179573620224013500  20220009242

EM MESA JULGADO: 05/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : B C DOS S 
ADVOGADOS : JEAN FILLIPE ALVES DA ROCHA  - GO041353

 VICTOR HUGO PEIXOTO GONDIM TEIXEIRA LEITE  - GO042085
 EMANOEL ELIAS DA VEIGA  - GO073229

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Uso de documento falso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : B C DOS S 
ADVOGADOS : JEAN FILLIPE ALVES DA ROCHA  - GO041353

 VICTOR HUGO PEIXOTO GONDIM TEIXEIRA LEITE  - GO042085
 EMANOEL ELIAS DA VEIGA  - GO073229

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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